
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067632 - BA (2026/0012555-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELDRES DAVINO ANDRADE 

ADVOGADO :
MARCELO FERNANDEZ CARDILLO DE MORAIS URANI -
BA018187

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  105, I, E,  DA  CF.
DEFICIÊNCIA  NA  INSTRUÇÃO  DA  IMPETRAÇÃO.
AUSÊNCIA  DO  INTEIRO  TEOR  DO  ACÓRDÃO
IMPUGNADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  E  DO
ALEGADO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
NECESSIDADE  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. O habeas  corpus exige  prova  pré-constituída  das
alegações, incumbindo ao impetrante instruir  a inicial
com  todos  os  documentos  indispensáveis  à
demonstração do alegado constrangimento ilegal.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  105, I, E,  DA  CF.
DEFICIÊNCIA  NA  INSTRUÇÃO  DA  IMPETRAÇÃO.
AUSÊNCIA  DO  INTEIRO  TEOR  DO  ACÓRDÃO
IMPUGNADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  E  DO
ALEGADO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
NECESSIDADE  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. O habeas  corpus exige  prova  pré-constituída  das
alegações, incumbindo ao impetrante instruir  a inicial
com  todos  os  documentos  indispensáveis  à
demonstração do alegado constrangimento ilegal.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. D. A. contra a decisão

de  fls.  121-122,  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por  se  tratar  de
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substitutivo de revisão criminal e por incompetência deste Tribunal Superior para

a pretensão revisional de acórdão da origem.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que,  em  hipóteses

excepcionais  de flagrante ilegalidade,  é  possível  o  manejo do habeas corpus

mesmo como substitutivo da revisão criminal,  citando precedente desta Corte

Superior de Justiça e afirmando existir ilegalidade manifesta no caso concreto.

Argumenta  que  o  paciente  teve  negado  o  pedido  de  novo

interrogatório,  requerido  após  a  juntada  de  novas  provas  periciais  e

esclarecimentos dos peritos, o que teria violado o contraditório, a ampla defesa e

o rito do art. 400 do Código de Processo Penal, porquanto o interrogatório deve

ocorrer por último.

Defende  que  o  parágrafo  único  do  art.  647-A  do  CPP  autoriza  a

concessão  de  ofício  da  ordem,  ainda  que  não  conhecido  do  recurso,

reproduzindo o texto legal (“A ordem de habeas corpus poderá ser concedida de

ofício  pelo  juiz  ou  pelo  tribunal  em  processo  de  competência  originária  ou

recursal,  ainda que não conhecidos a ação ou o recurso em que veiculado o

pedido  de  cessação  de  coação  ilegal.”)  e  sustentando  que  isso  justificaria  o

conhecimento e a concessão do habeas corpus na espécie.

Expõe que  há  precedentes  recentes  da  Terceira  Seção e  da  Sexta

Turma do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal,

reconhecendo a nulidade pela ausência de interrogatório do réu presente em

audiência, o que reforçaria a necessidade de reforma da decisão agravada, com

base na segurança jurídica, isonomia e estabilidade das decisões.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com a declaração de nulidade da condenação e reabertura

da instrução para novo interrogatório do paciente.

Consta pedido de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 2/8/2023 (fl. 75).
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
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processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Ademais, é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de

que  o habeas  corpus,  porquanto  vinculado  à  demonstração  de  plano  da

ilegalidade  alegada,  exige  provas  pré-constituídas  dos  elementos  fáticos

essenciais para a apreciação do pedido, sendo ônus da parte impetrante juntar a

documentação necessária no momento da impetração.

No presente caso,  não foi  juntado à petição inicial  o  inteiro  teor  do

acórdão  recorrido.  A  ausência  desse  documento  inviabiliza  a  aferição  dos

fundamentos efetivamente adotados pela  Corte  de origem e impede o  cotejo

entre as razões de decidir do acórdão impugnado e as alegações deduzidas na
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petição  inicial,  notadamente  quanto  à  alegada  nulidade  decorrente  do

indeferimento de novo interrogatório. 

Dessa forma, é inviável o exame pretendido, diante da insuficiência da

documentação apresentada. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  DATA-BASE.  LAPSO  TRINTENÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
CÓPIA  DA  DECISÃO  QUE  ALTEROU  A  DATA-BASE.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  REITERAÇÃO  DE WRIT
ANTERIOR. INADMISSIBILIDADE.
1. O habeas corpus não comporta dilação probatória e exige
prova pré-constituída das alegações. Cabe ao impetrante o
ônus  processual  de  produzir  elementos  documentais
consistentes,  destinados  a  comprovar  as  alegações
suscitadas no writ. Precedentes.
2. Trata-se de caso em que o ora agravante não se desobrigou
do ônus de possibilitar  o  adequado enfrentamento da matéria,
por não haver trazido aos autos cópia da decisão do Juízo a quo
que alterou a data-base.
[...]
(AgRg  no  HC  n.  857.338/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de  3/7/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO
DO DELITO PREVISTO NO  ART.  35 DA LAD OU REDUÇÃO
DAS  BASILARES  DOS  DELITOS.  INVIABILIDADE.
DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  PRECEDENTES. WRIT
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Ação  constitucional  de  natureza  mandamental,  o habeas
corpus  tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao
direito de ir e vir.  No entanto, sua natureza urgente exige prova
pré-constituída  das  alegações,  não  comportando  dilação
probatória.
2.  A  inicial  do writ,  contudo,  não  veio  acompanhada  de
documentos aptos a comprovar  o alegado constrangimento de
que estaria o paciente sendo vítima, e até mesmo a inauguração
da  competência  desta  Corte  Superior,  o  que  prejudica,
sobremaneira, o adequado exame do caso, haja vista que não foi
juntada aos autos a cópia do acórdão de apelação.
3.  É  cogente  ao  impetrante  apresentar  elementos
documentais suficientes para permitir a atuação do Superior
Tribunal  de  Justiça  no  caso  e  a  aferição  da  alegada
existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na
impetração. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 901.381/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024
– grifo próprio.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
2.  O  rito  do habeas  corpus,  bem  como  de  seu  consectário
recursal,  demanda prova  documental  pré-constituída  do  direito
alegado.
3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do
decreto prisional, documento necessário à análise do pleito
de  revogação  da  medida  extrema.  A  ausência  de  peça
essencial  ao  deslinde  da  controvérsia  impede  o  exame  das
alegações.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 186.463/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024, grifo próprio.)

Portanto, o pedido não pode ser apreciado neste writ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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